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Tjis leves y la* d í s p o s í c u m e s Rpnpralei del G o M ^ r n t í 
son ol>l i¿atoria5 pa'ra cada cajiilal de j irovinna ilr-aile 
qr i f st (Mibl icat i ofu ij l iufnle tn rila , y ilfsd* c r u n o 
¿ ¡ a s ili';í|>'.« i'3ra '<,, dornas [lUctilos d<* !a niidina pro-
t^ as l e y « , ó r d m ^ s y anuncios n(ne se mandan p Ü -
lilicar en lus liul<-L)iii*3 uticialca se lian d** remitir at 
Gitle poh'iico rrapVttivo, por c ú y ó c ü i i d u f t o . jf paga-
r á n á lui rijiturrj ijr* fu* iui-ttrti>tjadits pe í ¡( í i i ícos. í íg 
rsccplúa de i*sU dispo^iciun á los Srilorea Capitaties 
({fnat ales. ( O r d /trs t/c i\ de s lbri l y IJ i/tf Aguslo rfí: 
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BOLETM OFICIAL DE LE0.\. 
A R T I C U L O D E O F I C I O . 
Gobierno ele ProvÍQciak 
N ú m . Soy . 
M í Ñ I S t E R t O D E G U A G I A Ti JUSTICIA. 
T c n i e o d o presente io dispuecto én los a r t í c u l o s 
4 ° ) 43 V 4S t)el ú l t i m o C o n c o r d a t O i y c n r . F o n n á n -
dome con lo que M e ha p iopu t s to M i Cuiisejo d é 
l a C á m a r a , con mo t ivo de la consul ta de d i f e í e n t e s 
Obispos respecto á la a d m i s i ó n á ó r d e n e s sagradas á 
t í t u l o de pa t r imonio , de acuerdo con el M . R . N u n -
cio A p o s t ó l i c o en esta c ó r t e , Vengo en declarar l o 
siguiente t 
A r t í c u l o t . ° Los diocesanos quedan en plena l i -
be ttad para promover á las sagradas ó r d e n e s , á t í t u -
lo de pa t r imon io , á U s personas que lo Soliciten y 
acrediten los requisitos que exiget» los sagrados c a -
ñ o n e s , y en su con fo imidad las siguientes reglas. 
_ Att. a." L a renta anual en que deba consist ir 
d i c h o pa t r imonio será la que pref i jm las r e spec t i -
vas sinodales, no bajando ce cien ducados en ningu-
na diócesis» 
A i t . 3.0 Se c o n s t i t u i r á la expresada renta en 
censos, fincas ó efectos p ú b l i c o s de la Deuda conso-
l i d a d a . 
A r t . 4.0 E n los expedientes respectivos se ac re -
d i t a r i la pertenencia de U>s bienes, y; que d i t h a ren-
ta no perjudica á la l e g í t i m a de lus hijos del que 
cons t i tuye el pat r imonio. 
A r t . 5." E l que intente ordenarse á t í t u l o de pa-
t r i m o n i o , jus t i f icará en el mismo expediente estar 
ma t r i cu lado en cualquiera de las asignaturas de l a 
car re ra ec le s i á s t i ca en Un ive r s idad ó en Seminar io , 
en clase de a lumno interno ó externo , y tener l a 
edad y calidades prescritas por los sagrados c a ñ o -
nes. 
A r t . C.° A todo el que se ordenare á t í t u l o de 
pa t r imon io , se le ascrihira p r e c i í a m e n t e á una par-
roquia para prestar servicio en e l l a , bajo la depen-
dencia del paireen, y se ob l ig j r a a d e m á s el i n i e r e -
sade á prestar su aux i l io en d o n ü e el diocesano lo 
estime convenien te , por ex ig i r lo as í la necesidad 6 
el bien de la Iglesia . 
Á r t . 7 . * E l M i n i s t r o d é G r a c i a y Jus t i c i a c o m u -
n i c a r á las ó r d e n e s correspondientes para su c u m p l i -
mien to . 
Ü a d o en Aranjuez á treinta de A b r i l de m i l 
ochocientos c incuenta y d o s . z r í i s t á rub r i cado de l a 
R e a l m a n o . — E l M i n i s t r o de G r a c i a y j u s t i c i a - V e n -
tura G o n z á l e z R o m e r o . 
N ú m . 3'o8. i 
Ministerio de Gracia j> jus'ticíá. 
Siendo necesario poner en a r m o n í a las d i spos ic io -
nes que comprende e l R e a l decreto de t2 de O c t u -
bre de 1ÍI49 con lo que de termina el C o n c o r d a t o ú l -
t imamente celebrado con la Santa S e d e , y habiendo 
acredi tado la espei iencia c ü á n conveniente sea adop -
tar con el debido concurso de ambas potestades a l -
gunas medidas que den impulso á los trabajos c o n -
fiados á las comisiones investigadoras de memorias , 
aniversarios y obras pias, c o n f o r m á n d o m e con l o q u e 
me ha propuesto e l M i n i s t r o de G r a c i a y J u s t i c i a , de 
acuerdo con el Consejo d é Min i s t ros y coo e l M . R . 
N u n c i o a p o s t ó l i c o eu t i t a corte* V e n g o en decretar lo 
siguiente: 
A r t í c u l o t . ° Sa lvo e l derecho propio de los p r í -
lados diocesanos, se e s t a b ' l e t e r á n comisiones inves t i -
gadoras de memor ia s \ aniversarios y obras pias en 
todas las d i ó c e s i s y jur isdicciones nullius mien t ras 
existan. 
A r t ; 2.° T a m b i é n se e s t ab l ece rá igual c o m i s i ó n 
en M a d r i d í n t e r i n se realiza la d iv is ión t e r r i t o r i a l 
ec les iás t i ca . 
A r t . E l T i i b u n a l de las Ordenes e j e r ce r i las 
funciones y facultades concedidas á d i chas c o m i s i o -
nes investigadoras én todo e l t e r r i to r io sujeto á su 
j u r i s d i c c i ó n ; 
A r i . 4.'' Las comisiones invest igadoras e s t a r á n 
bajo la inmediata dependencia j d i r e c c i ó n y superior 
i n s p e c c i ó n de los diocesanos. 
Á t t . 5.° Se c o m p o n d r á n estas comisiones de los 
vocales siguientes: 
1." De un representante de l diocesano* 
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2. ° De otro elegido por el G o b e r n a d o r de l a 
p r o v i n c i a . 
3. " De otro designado por e l cab i ldo ca tedra l . 
4. " De un representante del c lero par roqu ia l 
nombrado por el d iocesano entre los p á r r o c o s de l a 
capi ta l de la residencia de la c o m i s i ó n . 
5. ° D e un agente fiscal donde h a y a Aud ienc i a 
t e r r i t o r i a l , y en su defecto de un promotor fiscal, 
debiendo serlo el mas antiguo en ambos casos. 
Y 6." Del fiscal e c l e s i á s t i co . 
A r l . ' 6." Los diocesanos n o m b r a r á n de entre los 
vocales el Presidente de cada c o m i s i ó n . T a m b i é n ele-
¡¿iián fuera de estos el que haya de ejercer las fun-
ciones de secretario. Siempre que los diocesanos asis-
tan á las comisiones pre.Müirán en el las . 
A r t . 7." L o s diocesanos, oyendo á las comisiones 
inves i igadoras , p r o j o n d r á u al Min i s t e r i o de G r a c i a 
y Jus t ic ia el nÚrné'fg df auxi l iares que cons ideren 
necesario para ¡mpiiísár; ros trabajos. 
Art. 8." Fijado por este Min is te r io el h ú m e r o de 
aux i l i a r e s , los diocesanos h a r á n el nombramien to de 
los m i s m o s : podiendo recaer eo t c l e s i á s t i c o s que 
tengan su residencia avi tual y c a n ó n i c a en la c a p i -
tal de la d i ó c e s i s , ó en otras personas competentes , 
prefiriendo A los empleados cesantes. 
A r t . g." E l cargo de auxi l ia r será g r a t u i t o ; mas 
p o d r í sin embargo el que lo d e s e m p e ñ e disfrutar la 
g r a t i f i c a c i ó n que el diocesano le s e ñ a l e , que no e x -
ced'erá'de 4.000 rs. en las provincias de pr imera c l a -
se ; de 3,000 en las de segunda , y de 2,000 en las 
de t e rce ra . 
A r t . 10. E l Secretar io y auxi l iares de la c o m i s i ó n 
inves t igadora de M a d r i d se rán nombrados por el G o -
h ie rno , de acuerdo con e l d iocesano: el n ú m e r o de 
los segundos y las gratif icaciones que todos han de 
disfrutar t a m b i é n lo d e t e r m i n a r á el G o b i e r n o . 
Art. 11. Estas gratificaciones se sa t i s fa rán de los 
fondos que las comisiones recauden , y en su caso se 
c o n s i g n a r á n sobre el imprevis to general de l c le ro . 
A r t . 12. E n las jur isdicciones nullius, mientras 
ex i s t an , se c o m p o n d r á n las comisiones inves t igado-
ras del que ejerza la ju r i sd icc ión en c a l i dad de Prest-
den te , de dos ec le s i á s t i cos que elija el m i s m o , y de 
dos vocales que designe el Gobernador de la pro-
v i n c i a . 
A r t . 13. E n c a d a c o m i s i ó n invest igadora h a b r á 
un comisionado especial con el t í t u l o de recaudador 
y agente investigador encargado de la cobranza de 
todos los fondos que deba hacerse por l a c o m i s i ó n , 
y de p romover ya sea por s í , ya por medio de re-
presentantes que elija bajo su inmediata y d i rec ta 
r e s p o n s a b i l i d a d , los .trabajos encomendados á las 
mismas comis iones . . 
A r t . 14. U n a m i s m a persona p o d r á obtener e l 
cargo de recaudador y agente invest igador en dos 
ó mas d ióces i s . 
A r t . 15. Los r e c a u d i d o r t s y agentes s e r á n n o m -
brados y removidos l ib remente por el G o b i e r n o ; pe-
ro p o d r á n suspenderlos en el e jercic io de sus func io -
nes , caso de u rgenc ia , los o r d i n a r i o s , dando cuenta 
a l Min is te r io de Grac ia y j u s t i c i a . L o s recaudadores 
y agentes nombraran sus representantes con aproba-
c i ó n del Gobie rno . 
A r t . 16. P r e s t a r á n los mismos recaudadores y 
agentes, para garantir el buen d e s e m p e ñ o de su en-
c a r g o , la competente fianza en papel de la Deuda 
consol idada y en la forma que á propuesta de las 
comisiones de te rmine el Gob ie rno . 
A r t . 17. L o s recaudadores y agentes ó sus re-
presentantes , t e n d r á n voto consu l t ivo en los nego-
cios en que tomen la i n i c i a t i v a , y del ibera t ivo en los 
d e m á s , c o n s i d e r á n d o s e por lo tanto indiv iduos natos 
de las comisiones. 
A r t . 18. C o r r e s p o n d e r á á los recaudadores y 
agentes , ademas de las obl igac iones prescritas en e l 
a r t í c u l o 13: 
i . " A d q u i r i r por sí y á su costa todas las not i -
c i a s , datos y documentos de q u é no tengan c o n o -
c i m i e n t o las comisiones invest igadoras y puedan c o n -
duc i r a l descubr imiento de los b ienes , derechos y 
acciones pertenecientes al c l e ro secular ó regular , 
& las c o f r a d í a s , he rmandades , e r m i t a s , santuarios 
ó cualquiera otra f u n d a c i ó n que no ingresaran á su 
debido t iempo en poder del E s t a d o , y se hal len en 
la ac tua l idad en manos de alguna persona ó c o r p o -
r a c i ó n sin t i tu ló : ni causa l e g í t i m a para e l lo . 
a". Poner en conoc imiento y & dispos ic ión de las 
respectivas comisiones las espresadas noticias, datos 
y documentos para que las mismas decidan si p r o -
ceden las reclamaciones judic ia les , en c u y o caso se 
i n c o a r á n ante e l T r i b u n a l competente á nombre d e l 
diocesano, coadyuvando l a a c c i ó n que se ejercite e l 
min is te r io fiscal. 
3." Indagar el paradero de los l ib ros , papeles y 
documentos relat ivos á los bienes y fundaciones f a -
mi l ia res no adjudicadas debidamente hasta la p u b l i -
c a c i ó n de l C o n c o r d a t o , y la parte de bienes i g u a l -
mente adjudicados y a i cada in te resado , y las c a r -
gas e c l e s i á s t i c a s que pesan sobre todos eslos bienes, 
ú otros de la misma ó a n á l o g a especie, de que no t i e -
nen conoc imien to las comisiones, n i e s t án corrientes 
en los l ibros de visitas de las d ióce s i s respectivas. 
4.0 R e c i b i r las confidencias ó denuncias reserva-
das que se les hagan sobre todos y cualesquiera de 
los bienes de que se trata en este a r t í c u l o , hac iendo 
uso de ellos en la parte necesaria y conveniente . 
A r t . 19. T a m b i é n e x t e n d e r á n su i n v e s t i g a c i ó n y 
p o n d r á n en conoc imiento de los respectivos fiscales 
ó promotores, y del G o b i e r n o por el Minis te r io de H a -
c i e n d a , las not icias , datos y documentos relat ivos 
á los bienes de que trata la ley de 9 de M a y o de 
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A r t . 20. S e r á n de cuenta de los recaudadores y 
agentes todos los gastos de cobranza , cor responden-
c i a , r e m u n e r a c i ó n de confidentes ó denunciadores , 
s e g ú n los convenios que con ellos h ic ieren , y todos 
los d e m á s que les ocasione su c o m i s i ó n . 
A r t . 21. Todas las dificultades y contestaciones 
que puedan ocur r i r entre las comisiones inves t igado-
ras y los recaudadores y agentes en la parte r e l a t i -
v a a la c o m i s i ó n confiada á es tos , se r e s o l v e r á n por 
e l G o b i e r n o oyendo a los diocesanos. 
A r t . 22. E n r e m u n e r a c i ó n de su trabajo y des-
e m b o l s o , los recaudadores y agentes t e n d r á n de -
r e c h o : 
1? A l 10 por 100 de todos los fondos que r e -
cauden . 
2. " A una tercera parte de los productos deven-
gados hasta la i n c a u t a c i ó n por ,e l c lero de los bie-
nes á que se refieren los p á r r a f o s 1." y 3." de l a r t í -
c u l o l ü de este decreto y que en consecuencia de 
sus gestiones tengan ingreso efect ivo. 
3. " A un 25 por 100 del va lor de dichos bienes 
luego que e l c le ro se h a y a hecho cargo de el los . 
4. " A un 15 por t o o de l o q u e por r a z ó n de 
atrasos se estuviese debiendo y se hiciese efectivo 
por l o respect ivo á rentas de fincas, pensiones de 
censo ó cualquier otro derecho de que ya tenga no -
t i c i j la A d m i n i s t r a c i ó n , pero que no haya pod i Jo 
cobrar por falta de los documentos necesarios adqui -
ridos posteriormente por los mismos recaudadores y 
agentes. 
Y 5." A una tercera parte de los bienes de que 
trata la ley c i tada de 9 de M a y o de 1835. 
A r r . 23. Las comisiones investigadoras se l i m i t a -
r án ú n i c a y exclus ivamente á descubrir y hacer se 
incaute el c l e ro de los b ienes , y á que se pague a l 
mismo las pensiones y las cargas de toda clase que 
no u t i l i z a ac tua lmente la Iglesia. Siempre que los 
diocesanos lo estimen oportuno podran confiar á las 
comisiones invesi igodoras las di l igencias de c o b r a n -
za de las pensiones y cargas que , aunque sean cono-
c i d a s , no se cumplan por los que e s t í n obl igados á 
e l l o , s e ñ a l a n d o en este caso á ios recaudadores y 
agentes e l premio que han de disfrutar . 
A r t . 24. S iempre que los diocesanos l o est imen 
podran ejercitarse por los recaudadores y agentes an-
te los Gobernadores de p rov inc i a la v i a de apremio 
cont ra los deudores morosos. 
A r t . 25. Las cantidades que las comisiones re-
cauden i n g r e s a r á n por quincenas en la admin i s t r a -
c ión de la d ióces i s ó en la persona que con ca l i dad 
de depositario el i jan los diocesanos 
A r t . 26. L o s fondos que se recauden , cor respon-
dientes a cargas e c l e s i á s t i c a s que deben cumpl i r se 
en un mismo ob ispado , f o r m a r á n un acerbo c o m ú n , 
y los diocesanos respetando en cuanto sea posible las 
ú l t i m a s voluntades de Jos fundadores , d i s p o n d r á n lo 
conveniente respecto á su c u m p l i m i e n t o y d i s t r i b u -
c i ó n , asignando á cada parroquia la cant idad que es-
t imen y de terminando los sufragios que en ellas han 
de celebrarse,1 
A r t . 27. L a s comisiones investigadoras r e m i t i r á n 
al Min i s t e r i o de G r a c i a y Just ic ia estados mensuales 
de r e c a u d a c i ó n espresando en ellos con c l a r i d a d las 
hipotecas que aseguren los medios de c u m p l i r las 
cargas correspondientes á c a p e l l a n í a s cola t ivas y 
fundaciones piadosas para q u e , consiguiente á lo d i s -
puesto en el a r t í c u l o 39 del C o n c o r d a t o , pueda e l 
G o b i e r n o adoptar las medidas necesarias para g a -
rantir estas pius instituciones. 
A r t . 2(3. Quedan sin efecto las disposiciones que 
rigen en esta m a t e r i a en todo lo que sean contrar ias 
a este decreto. Por consiguiente c e s a r á n las comis io -
nes que hasta ahora hayan ex i s t ido , las cuales en-
tregaran 3 las que nuevamente se establecen todcs 
los documentos que obren en su poder con los habe-
res recaudados, a c o m p a ñ a d o s de su correspondiente 
cuenta y r a z ó n . 
D a d o en Aranjuez á diez de h b ú \ de m i l ocho -
cientos c incuenta y dos. — E s t i rubr icado de la R e a l 
m L i n o . n E l M i n i s t r o de G r a c i a y J u s t i c i a , V e n t u r a 
G o n z á l e z R o m e r o . 
ANUNCIOS O F I C I A L E S . 
MI 
C o n e s t á feclia se lia encargado «le la A i t -
ininis lraeion de Directas , l i s l a i l í s l i c a y F inca: ; 
del Estado de esta provinc ia , 1). M a r i a n o T o r -
i'ejfi'osa , nombrado p a r á o s t e destino por l l e a l 
orden de once del corriente mes. L e ó n 125 de 
« f u n i o de 1 8 o 2 . = A g i i s t t n G ó m e z l i iyuai izo . 
»> ' . Í 
AlcaUl ta constitucional tic S a n Ktle l ian ilc i 'u l thicza. 
Cumplicniln con lo lüspui'slo por la siilifrimiiiail y CHI'.I'IW»? 
vigentes, se linllii l:i Junta (lorii-iitl di) valu Ayniilamii-iiln IMI IHS 
trnbnjos del ainillarnmiculn do toda la r¡i|mv.¡i tonUornl n>m-
prendiilo en el radio dul mismo , mas como pura podi.T conti-
nuar sea necesario la prestsnlacion de relaciones de Indos los Im-
cendados forasteros me dirijo á V. S. á (¡11 de cjne lo mando in-
sertar en el llolelin oficial de la provincia para ipie nadie aligue 
ignorancia, cuyas relaciones (lelmnin presentar en la Scciclaria 
de este Ayuntamiento ni ¡mptorii¡;¡ilde Imiiiiin de ipiiiicu (lias 
después de publicado , pues pus.ido dicho se liará la evaluación 
por los peritos, y parará á los contriliiiyeoles el peijiiicio á ipu! 
so descuido pueda dar lujiar , y en coid'unm'lad ron lo (pie dispo-
ne la instrucción al electo. Sim liíteiiun .Imito lo de I S o ' i . ^ l l a -
mon Mario Canijo. 
CONTINCA I.A NOTICIA ABKF.Y!AV)A 
D F f , 
K S T A I l l . K C I . M I l i N K I D E A C . i . A S V IIAÑOS 
M i N E R o - ü i n n i c . i x A i . K s nu ( I A I U . O S 
E N I.A V1I.I.A DE T I U U . O , 
con un estado general de los enl'ennos cpio han concurrido en 
veintidós temporadas consecutivas, y de los electos produciilos 
por el remedio mineral en las dolencias que padeciun. 
EN E l . P U E B L O . 
Casa hospndiTta de Carlas J í f . Se l e v a n t ó en 
el a ñ o de i844: consta de dos pi:>os, Iwjo y p r i n c i -
p a l ; el bajo contiene un hermoso .-.alón de dcscnti-
so; las ofi ' inas para la d i r e c c i ó n y admin i s i r ac ion : 
el cuarto 'leí d i rec tor , y cinco l ial i i tacione» para 
bafii.-tas, una de 1 0 reales, dos do 7 y dos de 4 
reales , y el cuarto del conserje. E l \>\>o p r i nc ipa l 
consta de c inco habi tac iones , tres de 1 ti reales y 
dos de á ¡ o reales. Hay un jardin r n la par le a n -
ter ior ó lachada pr inc ipa l , con puertas de ver j a , y 
e i i^ la posterior u n extenso c o r r a l ó n , con un g ran 
"cobertizo para carruajes. E n l r e n l e de este edificio, 
acaba de levantar u n part icular una r a s ) , que se 
d e s t i n a r á para fonda y hospedaje de bambas. E.sle 
edificio, de m u y buenas proporciones y situado en 
u n sitio alegre y pintoresco, consta de piso bajo, en-
tresuelo y pr inc ipa l . 
E n este es lablcr imiento brotan los manantiales 
de Santa Teresa , R e y , R e i n a , P r í n c i p e , Princesa, 
C o n d e s a , Piscina y Director: las fuentes para heder 
los en le rmos son, las del R e y , P r í n c i p e , Piscina y 
Director; todas las aguas minerales son claras, cr is-
talinas, delgadas y mas ligeras (pie al agua destilada; 
n i n g ú n cuerpcci l lo ú á t o m o altera su trasparencia: 
solo se notan una m t i l t i l u d de globuli l los gaseosos 
<]iie se desprenden de ellas y se rompen en la s u -
perficie; no tienen olor n i sabor sentidles, so l amen-
te u n paladar delicado percibe en las de la I V i n c e -
sa u n gusto i n s íp ido c o m o fe'rren: en las de Santa 
Teresa , R e y , Fuente del R e y , R e i n a , P r i n c i p e y 
Condesa, un gusto ligeramente es t íp t i co ; en las de l 
Director como de hierro , y en las de la P i sc ina u n 
sabor algo desagradable y un leve o lor l é l i d o : estas 
y las del Director enegrecen los surt idores de me-
ta l , y dejan en las paredes de los sitios por donde 
co r r en , en las pilas y en los derrames incrustacio-
nes salinas de color a m a r i l l o : las de la Pr incesa, de 
u n blanco sucio ceniciento, y las-de los otros ma-
nantiales un color verdoso mas ó menos subido. l i -
tas aguas no cuecen las l egumbres , n i sirven para 
la bellida o rd ina r i a , pero sí para la vejelacion. 
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Oas ovigeno. • 
Gas ¡iioe. . . . 
Aciilo carbúnico.. 
Acido sulfliíilrico. 
Cloruro sódico. . 
Cloruío ráicico. . 
Cirbonato calcico. 
Curbonolo férrico. 
Sulfiito calcico. . 
Sulf.'ito magnósico. 
Salt'liidralo calcico. 
Totales de sustancias volátiles y fijas. 
Temperatura, iermómetro ecnl¡ürado. i 
Arrobas rfe aguo que brota en veinti-





















































































L o s manantiales de Santa T e r e s a , P r i n c i p e y 
Direc tor , rfeseuhiertos en ? 8 3 o , 1847 y i S S o , a r -
rojan cada veint icuatro horas 584,802 arrobas de 
agua: los antiguos, R e y , F u e n l e del R e y , Re ina , 
Condesa y P isc ina 873,360; y así cada dia nace en 
el establecimiento termal de C á r l o s III 1.458,162 
arrobas, que hacen al a ñ o 532 229,130. 
Las aguas del P r í n c i p e y Princesa son s a l i n o -
Miltaladas; las de Santa Teresa , Rey r F u e n l e d e l 
R e y , R e i n a y Condesa sa l ino - l é r r eo - su l fa tadas ; las. 
de la P i sc ina sa l ino-hidro-sul la tadas , y las de l D i -
rector s a l i n o - f é r r e o - h i d r o - s u I (atadas. 
Las aguas medicinales de T r i l l o se apl ican en 
b e b i d a , en b a ñ o s generales, parciales, por i n m e r -
s i ó n , á c h o r r o ó r i ego , abluciones ó lavatorios y 
enjuagues; algunas veces por lavativas. L o s electos 
t e r a p é u t i c o s , que han producido en la m u l t i t u d de 
dolencias (hoy pasan de veinte m i l ) á que se han 
aplicado por ve in t idós temporadas consecutivas, po-
d r á n deducirse del estado general inserto á c o n t i -
n u a c i ó n . 
Estas agcias e s t án contraindicadas en lodas las 
enfermedades agudas, en las h id ropes í a s nscitis, en 
e l h id ro lo rax é h idroct i la ta , en las tisis tuberculosas 
y por hemol i s i s , bien pulrnonales , ó de cualquiera 
otra e n t r a ñ a : es dudoso su uso, en las palpitaciones 
del co razón y aneurismas, en los c á n c e r e s de las 
visceras, y en las alecciones dependientes de vicios o r -
gán icos de las que son absolutamente indispensables 
para el sostenitniento de la v i d a , etc. 
Los manantiales del R e y , Fuente del R e y , Re ina , 
P r í n c i p e , Princesa, Piscina y D i r e c t o r , nacen i n m e -
diatos y á unos cuatro pies de sus respectivos edif i -
cios y fuentes; el de Santa Teresa c o m o á 3o pies, 
y el de la Condesa mana en el centro del pav imen-
to de la pi la que surte. 
Todos brotan de abajo á arriba, y las aguas son 
conducidas á las pilas por conducios bien acondic io-
nados, que evitan su contacto con el aire a t m o s í e ' -
rico. Cuando las aguas medicinales no. s i rven para 
los b a ñ o s , corren al Tajo de sud á norte ; j a m á s se 
detienen n i a c u m u l a n en n i n g u n a especie de recep-
t á c u l o , por lo que 110 pueden alterarse en lo mas 
m í n i m o sus propiedades físicas y q u í m i c a s , y po r 
consecuencia sus medicinales. 
Cada dia en 16 horas ú t i l e s , permaneciendo e l 
en fe rmo una hora en la pie ia en que está la p i l a , 
pueden tomarse 368 b a ñ o s de pago en estos t é r -
minos: 32 en la Pr incesa , 19G en el R e y , 64 en l a 
R e i n a , 64 en Santa Teresa, 64 en San J o s é ' , 16 e n 
la Condesa y 32 en la Piscina. T a m b i é n pueden b a -
ñ a r s e en el P r í n c i p e desde 32 hasta 192 personas 
(g r a t i s ) , s e g ú n la necesidad lo exija , en t rando e n 
las dos pilas por una hora de uno á seis enfermos 
mil i tares y pobres, con la debida s e p a r a c i ó n de c l a -
ses y sexos 
Resul ta , pues, que en el establecimiento de T r i l l o 
&e pueden b a ñ a r s in i n t e r r u p c i ó n y separadamente, 
desde las cuatro de la m a ñ a n a hasta las ocho de l a 
larde, 368 enfermos de pago, m u d á n d o s e el agua 
en su totalidad de h o r a en hora, y r e n o v á n d o s e de 
con t inuo cuando es t án llenas las pilas, pues n i u n 
solo instante deja de cor re r en ellas el l í q u i d o m i -
neral. 
P o r una hora, que es el t iempo s e ñ a l a d o á c a -
da persona para b a ñ a r s e , se paga cuatro reales e n 
todos los edificios, á excepc ión de Santa Teresa, ba-
ñ o s de preferencia, y San José , b a ñ o s calientes, en 
que se paga 8 reales; dUl r ibu jendose las horas por 
rigorosa a n t i g ü e d a d , y o b s e r v á n d o s e estr ictamente 
el o rden prescr iplo en el reglamento, que para e l 
gobierno in ter ior del es lahlec imienlo ha aprobado 
S. M . D o ñ a L a b e l I I (Q D. G ) (Continuará.) 
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